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Este trabalho é dedicado a quatro pessoas 


			que foram e são fundamentais em minha 


			vida: Marluce (in memoriam), José, Carlos e 


			Roberta.


			Minha terra tem palmares 


			Onde gorjeia o mar 


			Os passarinhos daqui 


			Não cantam como os de lá 


			Minha terra tem mais rosas 


			E quase que mais amores 


			Minha terra tem mais ouro 


			Minha terra tem mais terra 


			Ouro terra amor e rosa 


			Eu quero tudo de lá 


			Não permita Deus que eu morra 


			Sem que volte para lá, 


			(Oswald de Andrade) 


			





PREFÁCIO


			A obra de Claudio Reis, que ora vem a público, deve ser saudada com alguma efusão por conta da oportunidade que se oferece ao leitor de contar com uma sólida contribuição para refletir sobre a renovada importância da chamada questão nacional. Essa ocasião é ofertada pela cuidadosa análise feita por Claudio Reis dos escritos carcerários de Antonio Gramsci. Certo que a inserção do princípio metodológico da traducibilidade da apreensão do real no espaço / tempo deve ser considerada com a maior seriedade, exatamente como faz o autor deste livro. 


			A origem da expressão nacional popular não é, como seria de se pensar, uma referência ao movimento revolucionário da burguesia, ainda que tenha se tornado também isso. Aparece da literatura russa do começo do século XIX, expressa como narod, algo como a essência ou o espírito do povo. Nessa acepção, narod expressa a singularidade do povo russo, sua especificidade. Quanto ao nacional popular, numa versão burguesa, significa o processo no qual o povo (indistinto) se faz nação, faz-se identidade cultural (e linguística), faz-se organização estatal. 


			A ideologia burguesa da nação contribuiu para desmantelar impérios articulados ao redor de casas dinásticas como Rússia, Áustria-Hungria, Turquia. O movimento socialista do início do século XX muito se dedicou a discutir a questão nacional, entendida, em geral, como direito dos povos a autodeterminação e direito de formar um Estado nacional. As contribuições foram variadas e algumas posições foram afirmadas com convicção. Rosa Luxemburg entendia que a questão nacional é uma questão essencialmente burguesa e que na época da revolução socialista deveria ficar subsumida aos interesses da classe revolucionária. Lênin pensava que o princípio da emancipação nacional dos povos não poderia ser abandonado e que permaneceria estratégico por longo tempo. A multiplicidade de povos que viviam na Áustria-Hungria ensejou um debate bastante agudo. As opções postas aos socialistas indicavam que o Império poderia se transformar numa república federal que garantisse a autonomia e a igualdade de direito entre os povos ou poderia se fragmentar em Estados nacionais. A realidade posta pela derrota na guerra encaminhou à segunda alternativa e o Império se dividiu em quatro Estados. 


			Tudo isso é da maior importância, sem qualquer dúvida, mas o livro de Claudio Reis passa por outra abordagem, que tem como ponto de partida uma anotação de Lênin, que percebera que a derrota da revolução socialista internacional, em 1921, implicava uma mudança estratégica. Essa mudança clamava por colocar a questão nacional no cerne da elaboração teórica e da luta de classes. Era preciso conhecer a particularidade nacional a fim de se construir o partido revolucionário e de se constituir a frente única na luta contra o capital. 


			Como mostra Claudio Reis, essa reflexão está presente nos Cadernos do cárcere de forma não sistemática, de resto como é a característica desse trabalho hercúleo de Gramsci. A longa estrada rumo à configuração de um Estado nacional popular italiano, segundo Gramsci, começou com Maquiavel. Esse autor florentino teria concebido um plano estratégico que visava à unificação da Itália pela iniciativa de um príncipe novo, um condottiero, comandante de uma tropa formada por camponeses e com respaldo da massa camponesa e da burguesia mercantil. Gramsci observa Maquiavel como um jacobino, o que significa que o príncipe seria a expressão de uma vontade popular que se organiza, de um povo que se faz nação. De fato, os jacobinos franceses teriam essa característica de ser expressão avançada de uma vontade popular.


			Não tivesse bastado a derrota de Maquiavel, a revolução burguesa na Itália — que tinha como principal tarefa a unificação do país e a constituição de um Estado nacional — se desenrolou em paralelo com a revolução francesa (1789-1871), mas apareceu como uma revolução passiva, como um reflexo que não foi capaz de espelhar o componente jacobino. Não se formou uma efetiva expressão da vontade popular organizada, de modo que o Estado nacional italiano que veio a se formar expressava apenas a vontade da classe dominante do norte. O povo não se fez nação e a burguesia não se fez classe dirigente, não se criou uma hegemonia forte o bastante para deslocar o poder da Igreja sobre o campesinato. 


			Na perspectiva gramsciana, a única possibilidade de se constituir um Estado e uma cultura nacional popular na Itália seria por meio de uma aliança entre o proletariado industrial e o campesinato, que, em meio à luta pela construção da hegemonia, deveria construir o Estado e a cultura nacional popular, elementos da reforma intelectual e moral. O Estado e a cultura nacional popular na Itália seriam parte, para dizer de outra forma, da revolução socialista, não mais de alguma tardia revolução democrática burguesa, até porque a burguesia italiana, ao apelar para o fascismo, mostrava os limites da hegemonia liberal. 


			Creio ser patente a operacionalidade de uma tradução de Gramsci para a apreensão da realidade brasileira, da sua revolução burguesa ao modo de revolução passiva, mas também para notar a fragilidade da hegemonia liberal e enfrentar os dilemas que as circunstancias dramáticas dos dias que correm apresentam para as forças que se empenham na construção de um Estado e de uma cultura nacional popular na perspectiva da democracia e do socialismo.  


			Marcos Del Roio,


			Professor do Departamento de Ciências Políticas e Econômicas,


			Faculdade de Filosofia e Ciências, Unesp


			





APRESENTAÇÃO


			A nação como projeto integral para a sociedade marca a vida de numerosas populações em várias partes do mundo. Os inúmeros conflitos territoriais, as guerras entre povos vizinhos, a fragmentação comercial e o poder político descentralizado, entre outros motivos, levaram à construção da moderna nação. 


			Desde o declínio das sociedades feudais da Europa, a busca por construir territórios unificados econômica e politicamente foi um dos principais objetivos das novas classes dominantes. Inicialmente de caráter comercial, as burguesias foram se consolidando como os sujeitos fundadores da moderna indústria. Processo longo que vai do século XVI ao XVIII. 


			Já em finais do século XVIII, a burguesia industrial não mais poderia conviver com o fragmento social herdado pelo Ancien Régime. Era preciso romper radicalmente com as estruturas de poder predominantes. A Revolução Francesa é o ponto máximo desse processo, quando um novo Estado é colocado no lugar do Absolutismo. No entanto, a burguesia, para dominar integralmente a sociedade, necessitava ir além das dimensões econômicas e políticas. Precisava construir um ambiente de vida social unificado amplo que ocupasse também as dimensões culturais. 


			Não apenas a unificação assentada no território, na econômica e na política, era suficiente. Toda a vida sociocultural tinha de estar coesa. Como esse processo está cortado por interesses classistas, ao superar a imposição das classes feudais, as burguesias passam a impor seu projeto aos operários. Todas as classes trabalhadoras e todos os grupos subalternos passam a sofrer com o movimento de uniformização da sociedade, projetado pelos capitalistas, para a construção da nação burguesa. 


			Se o século XIX demonstra a violência, a qual as classes trabalhadoras foram submetidas para a fundação da nova nacionalidade, o XX confirma, agora não apenas no continente europeu, as desastrosas consequências humanas do projeto nacional burguês. Acompanhando as contradições da história, se num primeiro momento a nação burguesa expressou avanços importantes, frente ao feudalismo, num segundo, os seus limites passam a ficar cada vez mais evidentes, principalmente por não incorporar os interesses das classes trabalhadoras.


			Na época de Gramsci, o movimento comunista já vinha debatendo essa questão de forma exaustiva. Lenin, Rosa Luxemburgo, Otto Bauer, Karl Kautsky, entre outros, identificaram a urgência em buscar soluções para a “questão nacional”, segundo os interesses das classes trabalhadoras. 


			Gramsci, percebendo a tarefa de encontrar saídas para esse problema, constrói um amplo entendimento sobre o tema da nação. Enfrentando a antiga questão da diferenciação entre norte e sul, em seu país, busca: 1) entender as resistências populares diante do processo uniformizador nacional-burguês; 2) garantir a unidade da nação sem, porém, eliminar a complexa riqueza histórica presente entre as classes e os grupos subalternos nacionalmente característicos.


			Deve-se ressaltar que, mesmo se colocando frente a tal temática, o autor italiano não abandonou o princípio do internacionalismo. Gramsci é bastante enfático quanto à defesa da unidade internacional das classes trabalhadoras, principalmente em seus enfrentamentos ao capitalismo. A sua preocupação com a vida nacional é, na verdade, uma tentativa de expor adequadamente a dialética entre nação/mundo. O papel das experiências internacionais das classes trabalhadoras, posiciona-se, segundo suas reflexões, ativamente nos antagonismos internos aos países. Principalmente nos espaços nacionais em que existem heranças históricas antipopulares, as conquistas dos trabalhadores estrangeiros poderiam contribuir decisivamente no enfrentamento específico.


			Em Gramsci, a teoria marxista ganha novos elementos para compreender e atuar diante da particularidade nacional. A partir de sua obra, as classes trabalhadoras podem obter recursos para enfrentar tanto as formas de internacionalismos cosmopolitistas, quanto os nacionalismos conservadores e reacionários. 


			A sua contribuição, sobre essa questão, não ficou restrita à compreensão da realidade italiana do início do século XX. Ela superou a sua origem tempo-espacial e enriqueceu o entendimento da nação em diversas partes do mundo, sem deixar de adentrar o século XXI. 


			— O autor.
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INTRODUÇÃO


			Apesar de Gramsci não ter desenvolvido o tema da nação em seus “cadernos especiais” — como o fez em relação aos “intelectuais”, ao pensamento de “Maquiavel”, à “filosofia de Benedetto Croce”, ao “Risorgimento” etc — no interior de praticamente todos os Quaderni, é possível perceber o seu interesse sobre ele. Uma vez compreendido como uma imensa fonte de pesquisas, o texto carcerário apresenta a questão nacional a partir de momentos diferenciados da reflexão do autor. Em certas ocasiões, ela aparece no interior de projetos que deveriam ser discutidos futuramente, também surge em pesquisas iniciadas, mas não concluídas, e em temas de maior desenvolvimento. Por esse motivo, a nação não é um elemento estático, mas um ponto em constante movimento no interior dos Quaderni. Daí o seu caráter analítico aberto e inacabado, isto é, em permanente processo de enriquecimento teórico/político/cultural. Com a hegemonia (BUTTIGIEG, 2003), essas características também podem ser consideradas como válidas. Outro exemplo surge da construção conceitual referente aos intelectuais. Gramsci não escreveu de maneira seguida, continuada e analítica para construir uma teoria sociológico-política acerca dos intelectuais, mas abordou o assunto de diferentes ângulos, transversalmente, estabelecendo analogias, com um olhar oblíquo, de maneira que pouco a pouco o quebra-cabeça aparente vai tomando forma e as afirmações teóricas ou hipotéticas vão se relacionando entre si até chegar a constituir um todo. Essa é a peculiar estrutura dos cadernos do cárcere (BUEY, 2001). Essas afirmações possibilitam dizer que a nação é também um tema-chave de interpretação dos Quaderni del Carcere, pois ela é parte orgânica no entendimento de várias discussões propostas pelo autor italiano. Em outras palavras, pode-se afirmar que a nação é, assim como outros temas, também um elemento relacional das notas carcerárias, devido à sua constante interação com as questões fundamentais dessa obra. 


			Os projetos de pesquisas anunciados por Gramsci, no momento em que se encontrava preso, podem ser vistos em quatro ocasiões diferentes. Duas delas em cartas dirigidas à sua cunhada Tatiana Schucht, escritas em 19 de março de 1927 e em 24 de fevereiro de 1929; e as outras em seus cadernos 1 (1929) e 8 (1931). Aqui, a exposição dos planejamentos de estudos que interessa de modo mais imediato está presente no caderno 8, no qual Gramsci cita a palavra “nacional” três vezes e uma vez o termo “popular-nacional”. Seguem suas palavras: 


			Ensaios principais: introdução geral. Desenvolvimento dos intelectuais italianos até 1870: diversos períodos. – A literatura popular dos romances de folhetim. – Folclore e senso comum. – A questão da língua literária e dos dialetos. – Os filhotes do Padre Bresciani. – Reforma e Renascimento. – Maquiavel. A escola e a educação nacional. – A posição de B. Croce na cultura italiana até a guerra mundial. – O Risorgimento e o Partido de Ação. – Ugo Foscolo na formação da retórica nacional. – O teatro italiano. – História da Ação Católica: católicos integristas, jesuítas, modernistas. – Comuna medieval, fase econômico-corporativa do Estado. – Função cosmopolita dos intelectuais italianos até o século XVIII. – Reações à ausência de um caráter popular-nacional da cultura na Itália: os futuristas. – A escola única e o que ela significa para toda a organização da cultura nacional. – O “lorianismo” como uma das características dos intelectuais italianos. – A ausência de “jacobinismo” no Risorgimento italiano. – Maquiavel como técnico da política ou como político integral ou em ato. (GRAMSCI, 2001, p. 935-36, Quaderno 8).


			Obviamente que isso não é algo determinante, ou seja, muitos dos temas elencados tanto nas cartas de 1927 e 1929, quanto no caderno 1 (1929), também vão se relacionar com a questão nacional. A intenção em ressaltar esses dados, encontrados no caderno 8, atende somente ao objetivo de reafirmar que o tema da nação pode ser entendido como central tanto nas reflexões teóricas quanto nos próprios planos de estudos do autor. 


			A discussão sobre o “povo-nação”, surge nas notas carcerárias como um elemento bastante importante da “luta cultural” presente no trabalho do autor. Fundamental tanto para a transformação da vida social e estatal, como para a construção de uma hegemonia enquanto processo pedagógico permanente (DURANTE, 2007). Sendo uma característica da problemática nacional o seu aspecto essencialmente relacional, torna-se praticamente inviável restringi-la em si mesma. A sua existência está condicionada às demais questões elaboradas pelo autor. E dentro das múltiplas relações estabelecidas consigo, a que mais chama atenção é a referente aos “intelectuais”. Gramsci, em suas anotações, privilegia de modo contundente a discussão sobre os intelectuais como forma indispensável de entender a nação italiana. Na maior parte das vezes que o autor faz referência à vida nacional de seu país, a figura do intelectual sempre está presente. Essa relação é tão “orgânica” que é impossível compreender o significado e o projeto de nação apresentados por ele sem, ao mesmo tempo, refletir sobre o tema dos intelectuais. Nesse sentido, da mesma forma que existem as relações conceituais entre: Estado/sociedade civil, guerra de posição/guerra de movimento, ocidente/oriente, consenso/força etc, também existe a unidade contraditória entre nação/intelectuais. Ainda que nenhuma dessas relações se limite em si mesma. 


			Num primeiro momento, pode-se afirmar que Gramsci não reflete apenas sobre a relação intelectual/massa, até porque esta expressa uma correlação de forças político-sociais delineada pelo elitismo e o conservadorismo tradicionais da Itália. Na verdade, Gramsci busca superar essa marca relacional que caracteriza um e outro. Isso fica evidente ao dizer que “todos são intelectuais”. No âmbito dos movimentos político-culturais progressistas, os intelectuais deveriam, de fato, estabelecer suas relações com a complexa vida nacional. Afinal é dela que nasce o intelectual nacional-popular. Na relação entre intelectual/massa existe a pressuposição de uma superioridade “natural” do primeiro sobre o segundo. Já entre intelectual e vida nacional não, pois é somente a partir desta que aquele supera sua condição elitista e se transforma em nacional-popular. Nessa relação, o intelectual também é a nação, diferente da outra forma de ligação, na qual ele parte de uma distinção fundamental sobre a “massa”. Portanto, o vínculo intelectual/massa não é a única que deve ser pensada pelos movimentos progressistas. Eles devem se preocupar, em especial, com a relação intelectual/nação, pois esta tende a rejeitar as formas de hierarquização sociocultural. Aqui, o intelectual é visto como parte da vida nacional. E ela cria o intelectual nacional-popular — a configuração de intelectual historicamente voltada às classes progressistas, isto é, só surge a partir de uma vontade coletiva. Por esse motivo, é esse intelectual que deveria ser elaborado prioritariamente pelos movimentos populares. Talvez, o intelectual nacional-popular seja a única categoria de intelectual que só existe a partir do avanço histórico da humanidade. 


			Na verdade, o tema dos intelectuais é a principal porta de entrada do projeto nacional gramsciano. Por essa razão, ele será a espinha dorsal da organização do presente trabalho. Assim, será feita uma análise do processo histórico da vida nacional italiana, destacando alguns dos seus principais intelectuais. No caso, serão ressaltados Nicolau Maquiavel e Benedetto Croce como figuras centrais e amplamente discutidas nos Quaderni. Por meio deles, será possível perceber como Gramsci reflete o tema da nação, ao longo da história da Itália. No entanto, além desses dois, o próprio autor dos Quaderni também será ressaltado como uma importante referência para se pensar um projeto nacional novo não apenas para a península, mas, de qualquer forma, tendo em vista a sua realidade social específica. 


			





PARTE I


			1. HERANÇA HISTÓRICO-NACIONAL


			Ainda aos 19 anos, no ano de 1910, Antonio Gramsci, nascido na Sardenha, escreveu num trabalho escolar, intitulado Oprimidos e Opressores, o seguinte: 


			Nós, italianos, adoramos Garibaldi; desde pequenos ensinam-nos a admirá-lo; Carducci nos entusiasmou com sua lenda garibaldina. Se alguém perguntasse aos meninos italianos quem eles gostariam de ser, a grande maioria escolheria certamente ser o herói louro”. (GRAMSCI, 2004, p. 45) 


			Como se sabe, Giuseppe Garibaldi foi um dos principais personagens do processo de unificação do Estado-nação italiano, conhecido como Risorgimento. E como se pode notar, exercia uma enorme influência cultural sobre os italianos. Todavia, na medida em que o autor sardo se insere no debate histórico-político-social do seu país, retoma a discussão sobre a importância de Garibaldi de modo mais crítico, na tentativa de reler o seu significado para a história da Itália. Essa releitura, como será visto, fica evidente nos Quaderni. 


			Então, antes mesmo da prisão e da produção carcerária, ainda em sua juventude, Gramsci já sentia o peso do passado e de certas tradições, definidas por ele mais tarde por “antipopulares”, no presente da vida nacional italiana. O que, de certo modo, lançou-o para um difícil entendimento da história do seu país. A clareza sobre o passado poderia ser decisiva numa tomada de decisão mais imediata imposta pelo presente. O conhecimento do anterior processo histórico italiano poderia ajudá-lo na condução de suas análises e também de suas ações sobre a realidade. E esse retorno à história fez Gramsci sugerir suas primeiras noções sobre a natureza da nação. 


			Na maioria dos casos, o autor, utiliza-se do passado como uma forma de analisar e também combater determinados acontecimentos do presente histórico, identificando-os como parte de uma herança nacional, a qual, muitas vezes, era necessária a sua superação. Desse modo, sugere que na Itália, as forças do passado significam o predomínio dos movimentos sociais regressivos, antipopulares e, assim, também antinacionais. 


			Gramsci associa o “popular” ao “nacional”, dentre outros aspectos, por serem as classes populares, ou subalternas, as únicas dependentes incondicionais do espaço de uma determinada nação para sobreviverem, diferentemente das camadas médias e altas muito próximas do cosmopolitismo abstrato e sem fronteiras. Daí surge a tese de que Gramsci apresenta sim um projeto original sobre a nação. 


			A partir de sua perspectiva, é possível compreende melhor determinadas situações criadas pelo capitalismo contemporâneo, por exemplo, a condição de ilegalidade a qual vivem milhões de indivíduos, oriundos dos setores populares dos países subalternos, nas nações mais ricas. Diferentemente das classes privilegiadas e dominantes que, de certo modo, podem circular livremente pelo mundo (cosmopolitismo), as classes subalternas, não. Por sua vez, ao afirmar que o nacional é o espaço por excelência do popular, Gramsci também está indicando a fundamental importância deste último para a existência daquele. O conflito vivido pelas classes populares e criado pelo sistema capitalista, entre nação e mundo, ajuda exemplificar o entendimento gramsciano sobre a relação nacional/popular. 


			Além do mais, o nacional-popular deveria ser entendido como uma ordem de grandeza com a qual é necessário se relacionar continuamente para não cair na abstração politicista (DURANTE, 1999).


			Por meio do enunciado referente à herança histórico-nacional, pode-se ter uma clareza maior sobre algumas colocações de Gramsci acerca dos diversos temas presentes em suas reflexões. Como exemplos poderiam ser destacados: a questão da diferença social entre norte e sul; os problemas e os desafios das representações partidário-sindicais dos operários; a presença e importância político-cultural da Igreja Católica para a história do seu país; o surgimento do fascismo como forma de movimento político-social; o tema da relação entre os intelectuais e as classes subalternas etc. O momento presente deveria ser compreendido como organicamente ligado a um longo processo histórico, marcado por diversos conflitos e contradições muitas vezes mal resolvidos, ou simplesmente não solucionados. 


			Gramsci, em 1924, enquadra historicamente o movimento fascista e seu líder Benito Mussolini, da seguinte forma — em seu texto Lenin, líder revolucionário, publicado no L’Ordine Nuovo: 


			Temos na Itália o regime fascista, liderado por Benito Mussolini; temos uma ideologia oficial na qual o ‘líder’ é divinizado, declarado infalível, apregoado como organizador e inspirador de um Sacro Império Romano renascido [...] Mussolini era então, como o é hoje, o tipo concentrado do pequeno-burguês italiano: raivoso, mistura feroz de todos os detritos deixados no solo nacional por vários séculos de dominação dos estrangeiros e dos padres [...] Benito Mussolini conquistou o governo e o mantém por meio da mais violenta e arbitrária repressão. Não teve de organizar uma classe, mas somente o pessoal de uma administração. Desmontou algumas engrenagens do Estado, mais para ver como eram feitas e para aprender como usa-las do que por uma real necessidade. Sua doutrina está toda contida na máscara física, no modo de girar os olhos nas órbitas, no punho fechado sempre ameaçador... Roma não desconhece estes cenários pioneiros. Ela viu Rômulo, viu César Augusto e, quando do seu declínio, viu Rômulo Augusto. (GRAMSCI, 2004, p. 238-40, Escritos Políticos, V.2) 


			Portanto, o fascismo, mesmo não sendo um fenômeno puramente de seu país, já que deve ser entendido num cenário europeu e mundial do pós-Primeira Guerra Mundial, encontrou, por outro lado, um fértil terreno social na Itália devido ao amplo processo histórico da península, marcado pelo antipopular. O fascismo italiano nasceu oficialmente em março de 1919, quando seu líder maior fundou o fascio di combattimento, em Milão, com um programa nacionalista, combate ao liberalismo, anticlerical e com anseios de “renovação social, encarnando, assim, as posições de uma pequena burguesia irrequieta e, principalmente, dos ex-combatentes”. Convergia para o movimento uma base social e ideológica que havia passado por experiências diferentes: 


			[...] republicanos, sindicalistas revolucionários, nacionalistas, intervencionistas democráticos, anarquistas, estudantes, todos reclamando uma participação maior da pequena burguesia no cenário político. Eram evidentes no novo grupo o oportunismo e um estilo violento, que se manifestou já em abril de 1919, com o incêndio do jornal socialista em Milão (TRENTO, 1986, p. 16-17).


			Toda a herança político-cultural existente na península italiana, formada pelas ditaduras do Império Romano, passando pelo poder da Igreja Católica e pelo domínio estrangeiro (característicos de toda Idade Média), sem dúvida contribuíram para o desenvolvimento do fascismo na Itália. Além disso, o ponto de vista histórico do autor sardo faz com que as raízes de classe desse regime sejam desvendadas no tempo e no espaço. 


			O interessante é que essa forma de analisar o processo histórico italiano, isto é, a relação entre presente-passado, terá continuidade nos Quaderni del Carcere. Sugerindo a não existência de qualquer ruptura teórico-política entre o Gramsci militante do Partido Comunista da Itália, e o prisioneiro do regime fascista. 


			A partir dessa abordagem, fica pressuposto que muitas questões sociais e políticas correspondentes a uma determinada nação não podem ser analisadas fora de um contexto de herança histórico-nacional. Como se cada ponto da realidade cotidiana estivesse inserido numa linha do tempo-espaço, repleta de contradições, dinamizando as lutas do presente e determinando o surgimento do novo. Aqui certamente está presente a tese marxiana de que “os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (MARX, 1978, p. 329). Assim, quando Marx afirma que “a tradição de todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos” (MARX, 1978, p. 329), Gramsci o “traduz” para os problemas da nação italiana, para as formações sociais estruturadas já há muitos séculos na península, lançando ao presente um complexo peso histórico. No entanto, apesar de reconhecer tal situação, não se pode situar o autor sardo no terreno do “estruturalismo”. A sua concepção teórica insere a força das “estruturas” no que chama de “historicismo absoluto”. Em linhas gerais, pode-se dizer que a abordagem de Gramsci é coerente com a 


			[...] ideia de estruturas históricas, constituídas, em parte, pela consciência e pela ação de indivíduos e grupos. Portanto, a abordagem de Gramsci contrasta com o ‘estruturalismo’ abstrato, na medida em que tem um aspecto humano (ista): a mudança histórica é compreendida, num grau significativo, como consequência da atividade humana coletiva (GILL, 2007, p. 67). 


			Em muitos casos, a presença do passado na vida cotidiana dos italianos assumia a forma de um complexo obstáculo a ser superado, significando a diluição de sua força que se fundamentava numa tração regressiva encarregada de puxar o presente para trás. 


			Portanto, mesmo predominante, esse movimento conservador não significava a derrota natural de toda e qualquer tentativa de construção histórica sobre a península, ou seja, suas projeções se distanciavam radicalmente do chamado “niilismo nacional”. Para “Gramsci, as lutas historicamente concretas para determinar o processo social do vir a ser são a essência da política. Como Marx, Gramsci enfatiza a relação contraditória entre a realidade histórica e as possibilidades latentes que, juntas, constituem o nexo no qual a práxis política pode acontecer” (RUPERT, 2007, p. 141-42).


			No entanto, o trabalho dos comunistas para alterar as correlações de forças sociais e políticas vinculadas entre passado e presente, com o objetivo de criar uma maior autonomia para o segundo, era bastante complexo. Era necessário que a “nação italiana” resistisse e superasse o domínio do seu próprio passado. Para concretizar tal objetivo, Gramsci pensou diversos elementos capazes de desvendar um novo rumo histórico para seu país, na tentativa de impulsionar e expandir os aspectos emancipatórios da realidade presente que estivessem, de certa forma, reprimidos pelas forças do passado. Aqui poderiam ser citados, entre outros, o Partido Comunista da Itália e a Revista L’Ordine Nuovo — com sua inovadora proposta de se entender a cultura em sentido comunista — todos pensados como fundamentais para a consolidação do novo. 


			Ainda sobre o movimento fascista, ele diz, em sua intervenção na Câmara dos Deputados, em 16 de maio de 1925, “as classes rurais que eram representadas no passado pelo Vaticano, são hoje representadas predominantemente pelo fascismo” (GRAMSCI, 2004, p. 300, EP, V.2). Na verdade, o predomínio recorrente dessas classes na história da sociedade italiana, não revelava outra coisa senão a continuidade política, social e cultural do atraso e do antipopular. O fascismo submetia à regressão até mesmo o pouco avanço político-social posto em prática pela burguesia italiana. O seu projeto de nação estava marcado mais pela união das forças regressivas do que pelo desenvolvimento histórico do país. Para Gramsci, o regime fascista somente seria vitorioso com as armas e, nesse sentido, não era capaz de apresentar “nenhum programa” e nenhum aspecto “novo e progressista” (GRAMSCI, 2004, p. 307, EP, V.2). De qualquer forma, no âmbito econômico, o regime fascista trouxe à Itália alguns avanços e inovações, já que ele possibilitou à península a penetração na Era do capitalismo financeiro — mesmo de forma subalterna. E esse foi um importante elemento que escapou das reflexões gramscianas. 


			Num plano mais imediato, todo esse movimento geral da história italiana sobre o presente, no qual se inseria o autor, indicava dois processos: de um lado, a intenção de combater o fortalecimento das classes populares que ganhavam cada vez mais organicidade e com isso melhores condições sociais no início do século XX, do outro, a permanência de um sistema capitalista frágil e incapaz de solucionar diversos problemas estruturais, por exemplo, a “questão meridional” e o predomínio do latifúndio. Portanto, lutava de um lado contra o novo e de outro pela manutenção do velho. 


			Sobre o problema do “sul” da península, Gramsci acompanha um certo debate envolvendo intelectuais de várias tendências político-ideológicas sobre o assunto. E essa atenção à questão acabou rendendo algumas reflexões centrais para se entender o conjunto do seu pensamento. De forma mais sistemática, o autor iniciou seu trabalho de compreensão da “questão meridional”, no mesmo ano de sua prisão, em 1926. Justamente por isso não houve tempo de concluí-lo. 


			Nesse texto é argumentado que o primeiro problema a ser resolvido pelos comunistas de Turim, era o de “modificar a orientação política e a ideologia geral do próprio proletariado, enquanto elemento nacional que vive no conjunto da vida estatal e sofre inconscientemente a influência da escola, do jornal, da tradição burguesa”. Era conhecida a ideologia que foi difundida 


			[...] capilarmente pelos propagandistas da burguesia entre as massas do Norte: o Sul é a bola de chumbo que impede progressos mais rápidos para o desenvolvimento civil da Itália; os sulistas são seres biologicamente inferiores, semibárbaros ou bárbaros completos, por destino natural; se o Sul é atrasado, a culpa não é do sistema capitalista ou de qualquer outra causa histórica, mas da natureza, que fez os sulistas poltrões, incapazes, criminosos, bárbaros, temperando esta sorte madrasta com a explosão puramente individual de grandes gênios, que são como as palmeiras solitárias num deserto árido e estéril (GRAMSCI, 2004, p. 409, EP, V.2).


			Os elementos ideológicos das elites sobre a classe operária deveriam ser combatidos em seus vários momentos da vida nacional, para assim se concretizar o avanço histórico do proletariado italiano, numa indispensável união com o camponês. A construção de um projeto consensual entre os dois se apresentava de modo fundamental para a edificação de uma nova nação italiana, ou seja, o entendimento e a solução da questão camponesa era uma das principais tarefas a serem cumpridas pelo movimento operário do norte. 


			Continuando em suas notas sobre o problema meridional, Gramsci declara que a “questão camponesa na Itália está historicamente determinada, não é a ‘questão camponesa e agrária em geral’; na Itália, a questão camponesa, como consequência da específica tradição italiana, assumiu duas formas típicas e peculiares, ou seja, a questão meridional e a questão vaticana” (GRAMSCI, 2004, p. 409, EP, V.2). 


			E isso deveria estar claro para a classe operária e para seus representantes político-culturais, como forma de evitar equívocos programáticos. Para o pensador italiano, o proletariado tinha que incorporar as duas questões, traduzindo-as e devolvendo-as à realidade nacional com um profundo caráter revolucionário. Em linhas gerais, 


			a tese de que o proletariado só emergiu como força política, na história moderna, na condição de classe nacional sugere que a nação e a classe, longe de serem bases de organização rivais e mutuamente excludentes, são no mínimo complementares” (BALAKRISHNAN, 2000, p. 211).


			 A falta de um movimento relacional entre essas duas dimensões foi justamente um dos principais motivos para a derrota do movimento de ocupação de fábricas, efetivado pelos operários de Turim, entre 1919-20. Ao ficarem restritos à Região Norte, sem uma unidade com os camponeses do sul, os trabalhadores não se tornaram um elemento nacional – o que contribuiu para o seu enfraquecimento. Em certos momentos da história, os próprios “exageros ideológicos de classe ignoram os interesses nacionais que também são importantes para a sua classe, obscurecendo a consciência nacional, coisa que [...] não se deveria fazer porque é prejudicial para os interesses de sua própria classe” (BOROCHOV, 1980, p. 120). 


			Na verdade, o sul era visto pelo autor como um “grande bloco agrário” constituído, de baixo para cima, por “três estratos sociais: a grande massa camponesa amorfa e desagregada; os intelectuais da pequena e média burguesia rural; e os grandes proprietários agrários e os grandes intelectuais” (GRAMSCI, 2004, p. 423, EP, V.2) Os grandes intelectuais eram os responsáveis pela centralidade desse “grande bloco agrário”. E como figuras expoentes de tal domínio poderiam ser citados Giustino Fortunato e Benedetto Croce. No entendimento de Gramsci eles eram “as bases de sustentação do sistema meridional; e, num certo sentido, são as duas maiores figuras da reação italiana” (GRAMSCI, 2004, p. 423, EP, V.2). Gramsci prioriza a análise sobre o “bloco intelectual laico, mas é evidente que o clero constitui a fração numérica e ideologicamente mais importante dos intelectuais, mas a fração laica é estrategicamente essencial: tem por objeto fornecer, no sistema, uma alternativa aos intelectuais em ruptura com o clero.” (PORTELLI, 2002, p. 127) 


			Aqui, portanto, existe uma significativa preocupação do autor com os temas da cultura e da hegemonia, quer dizer, se burgueses e latifundiários dominavam o cenário político, isso se devia, em grande parte, “à ação dos intelectuais na formação de uma concepção de mundo, no trabalho quotidiano de difundir ideias e formar opiniões, principalmente nos meios de comunicação” (SCHLESENER, 2002, p. 192). Desse modo, para a 


			classe operária conquistar a direção política a partir de um conjunto de alianças de classes significava, também, conquistar a direção cultural, o que implicava elaborar a sua própria concepção de mundo, isto é, um modo de pensar independente, que expressasse as contradições vividas no quotidiano (SCHLESENER, 2002, p. 192).


			A chamada “questão meridional” era, então, um ponto central pelo qual passava a herança histórico-nacional conservadora da península. E ela representou, para Gramsci, “o ponto de chegada de uma longa reflexão em cuja origem estava o conhecimento direto da vida dos camponeses e pastores sardos” (FIORI, 1979, p. 258).


			Muitas dessas questões discutidas nesse texto de 1926, que pode ser visto como uma mediação entre os “Escritos Políticos” e os “Escritos da Prisão”, serão retomadas pelo autor nestes últimos. 


			1.1 Herança histórico-internacional 


			Como foi possível perceber, um importante elemento que serve como procedimento para o entendimento do significado de nação na obra de Gramsci corresponde ao reconhecimento da existência das heranças histórico-nacionais, no caso italiano fundamentalmente antipopulares. 


			A partir dessa realidade, o acúmulo de experiências vitoriosas conquistadas pelos movimentos progressistas de outros países, deveria ser “traduzido” para a península. Para fazer frente à tradição conservadora italiana, incorporando os elementos inovadores vindos de outros espaços nacionais. Isso certamente dinamizaria inúmeras contradições do país, possibilitando assim a superação de antigas relações. 


			Sobre o ato de “traduzir”, Gramsci o define em vários momentos de sua obra. Numa carta de 1932 escrita à Julia Schucht, ele determina a “tradução” como sendo, entre outras coisas, a capacidade de “conhecer criticamente duas civilizações e ser capaz de fazer com que uma conheça a outra, servindo-se da linguagem historicamente determinada daquela civilização à qual fornece o material informativo. ” (GRAMSCI, 2005, p. 238, Cartas do Cárcere, V.2) 


			Na leitura de Buey, quando Gramsci desenvolve o tema da tradutibilidade das linguagens científicas e filosóficas, 


			[...] tem em mente precisamente o problema das tradições nacionais no quadro da Internacional. Esta reflexão parte precisamente de uma menção a Lenin, segundo o qual ‘não soubemos traduzir nas línguas europeias a nossa língua’. Gramsci dá um sentido prépolítico (linguístico, cultural e filosófico) ao que, para Lenin, era um reconhecimento estritamente político... (BUEY, 2003, p.31). 


			Na verdade, essa é uma questão que será aprofundada e ampliada pelo autor nos Quaderni. De qualquer modo, é possível dizer que, ao contrário de tal afirmação, a definição gramsciana de “tradução”, seja antes ou depois da prisão, não se enquadra numa dimensão “pré-política”. Não é possível pensar em “tradutibilidade” das linguagens históricas, sem levar em conta o “político”. Seja no L’Ordine Nuovo, seja nos Quaderni, também a luta política faz parte, de forma “orgânica”, da “tradução”. 


			Como já foi ressaltado, Marx pode ser visto como uma influência central para a formação do raciocínio de Gramsci referente à força da herança histórico-nacional que atuava sobre os movimentos do presente. 


			Já sobre a herança internacional, em sua dimensão progressista, ele revela uma sensível aproximação com Engels, outro importante nome da “filosofia da práxis”. No texto “As guerras camponesas na Alemanha”, Engels afirma o seguinte: também o 


			[...] movimento operário prático alemão nunca deve esquecer que se desenvolveu sobre os ombros do movimento inglês e francês, que teve a possibilidade de tirar partido da experiência difícil daqueles, de evitar no presente os erros que então não tinha sido possível evitar na maioria dos casos. Onde estaríamos agora sem o precedente das trade-unions inglesas e da luta política dos operários franceses, sem esse impulso colossal dado em particular pela Comuna de Paris? (ENGELS, 1975, p. 28).


			Aqui o autor expõe a importância da herança histórico-internacional para o movimento operário alemão, fortalecendo ainda mais o fundamental princípio da “tradução”. Assim, Engels diz “é preciso antes de tudo manter o verdadeiro espírito internacionalista, que não admite qualquer chauvinismo patriótico e que acolhe com alegria todo o progresso do movimento operário, qualquer que seja a nação onde se produza” (ENGELS, 1975, p. 30). Em outras palavras, não é possível pensar em internacionalismo sem a devida compreensão sobre a “tradução”. 


			Essa é a lógica do pensamento gramsciano, ou seja, buscar as forças e os elementos progressistas e populares para o movimento das classes subalternas italianas, independentemente dos seus espaços nacionais. Afinal, como na Itália era difícil tomar algum movimento histórico como exemplo de manifestação político-cultural “popular”, a relevância das experiências internacionais era central. Em termos teóricos e culturais, uma importante exceção, corresponde ao legado de Nicolau Maquiavel — como será visto nas notas carcerárias. 


			Era necessário efetivar a abertura de uma “fenda” na vida nacional italiana que possibilitasse a penetração de determinadas forças progressistas e realmente nacionais, originárias de outras localidades do mundo. O choque entre as duas heranças, a nacional (conservadora) e a internacional (progressista), poderia impulsionar e fortalecer um movimento popular e, com isso, realmente italiano. Foi a partir desse princípio que o autor sardo compreendeu o papel da Revolução Russa. 


			1.2 Traduzindo a Rússia na Itália 


			Após Outubro de 1917, o principal exemplo de como se efetiva o próprio trabalho de “tradução” vinha do processo revolucionário russo-soviético. E um dos elementos centrais para a vitória dos comunistas na Rússia correspondia à negação das interpretações mecanicistas de O Capital de Marx. Como se sabe, a obra marxiana tinha se transformado, em solo russo, numa literatura da burguesia insatisfeita com o atraso feudal do país — leitura esta subvertida pelos revolucionários soviéticos. Para os bolcheviques, o proletariado russo não necessitava esperar o amadurecimento das forças produtivas do país, ou mesmo o avanço do capitalismo no território, para tomar o poder político. 


			Os bolcheviques negaram tanto a visão oficial-burguesa quanto a mecanicista-socialista, buscando na dinâmica histórica toda a riqueza presente no pensamento do fundador da “filosofia da práxis”. Nesse sentido, fizeram duas “revoluções”: uma na sociedade russa e outra na forma de se ler e “traduzir” a obra de Karl Marx. E foi justamente com o título A revolução contra ‘O capital’, que Gramsci, em 1918, indagou: por que os revolucionários deveriam “esperar que a história da Inglaterra se repetisse na Rússia, que na Rússia se formasse uma burguesia, que a luta de classe fosse criada para que nascesse a consciência de classe e, finalmente, a catástrofe do mundo capitalista? ” (GRAMSCI, 2004, p. 128-29, EP, V.1). 


			Na realidade, “Marx previu o previsível”, não tinha como prever a Primeira Guerra Mundial e todos os seus desdobramentos para a Rússia. Não podia ver os seus impactos sobre o proletariado e sobre o camponês russos e, consequentemente, suas ações por meio de uma “vontade coletiva popular”. 


			No centenário do nascimento de Marx, Gramsci argumenta, em 1918, no artigo “O nosso Marx”: “Marx não produziu uma doutrinazinha, não é um messias que nos legou uma série de parábolas impregnadas de imperativos categóricos, de normas indiscutíveis, absolutas, fora das categorias de tempo e de espaço” (GRAMSCI, 2004, p. 160, EP.V.1).


			Portanto a Revolução de Outubro, que também pode ser entendida como uma revolução contra as interpretações mecanicistas de O Capital de Marx, foi um bom exemplo de como se deve “traduzir” criticamente, isto é, de como um projeto político cultural revolucionário originado em outro espaço poderia ser incorporado pelos intelectuais e operários da Itália. Os bolcheviques foram aqueles que, ao entenderem o marxismo e a vida social russa, concretizaram uma vontade social: a do proletariado. E conseguiram fazê-lo porque souberam compreender e articular


			 [...] vontade e realidade, porque captaram o sentido básico da obra de Marx, que não era o de dar um modelo ‘objetivo’ da sociedade, mas de tornar possível sua compreensão e sua transformação. Com isso eles liberaram o legítimo pensamento marxista das deformações positivistas em que se encontrava preso na mão dos reformistas (russos ou italianos) (DIAS, 2000, p. 83).


			Todavia, além de uma referência a ser seguida sobre como se deve efetivar a “tradução”, a própria revolução soviética passou a se colocar como um acontecimento que deveria ser “traduzido”. Justamente por isso, Gramsci buscou “traduzir a particularidade da Revolução Russa na particularidade da italiana” (DEL ROIO, 2005, p. 21). Em termos gerais, o impacto da Revolução Russa sobre o cenário mundial deu aos soviéticos a responsabilidade de “organizar” e até “guiar” as classes populares dos demais países. Dessa forma, Gramsci argumenta numa carta, de 1924, dirigida a alguns companheiros de partido que o “estatuto da Internacional dá ao Partido russo a hegemonia de fato na organização mundial. Portanto, não há dúvida de que cabe conhecer as diversas correntes que existem no Partido russo para compreender as orientações que, em cada oportunidade concreta, vêm sendo imprimidas pela Internacional”. De resto, é preciso ter em conta a situação 


			superior em que se encontram os companheiros russos, os quais — além de ter à sua disposição a mais adequada massa de informações sobre nossa organização — dispõem também das informações mais abundantes e mais precisas, quanto a certas questões, sobre o Estado russo. Portanto, suas orientações são fundadas numa base material de que não poderemos dispor a não ser depois de uma revolução. E isso dá um caráter permanente à supremacia de tais companheiros, uma supremacia dificilmente contestável (GRAMSCI, 2004, p. 176, EP, V.2) 


			Na Rússia, os operários enfrentaram a sua herança histórico-nacional czarista, conservadora e até reacionária, “traduzindo” e incorporando à sua realidade específica o grande acúmulo prático e teórico das forças progressistas da Europa. Conseguiram transformar a guerra em revolução, a Monarquia Absoluta em Democracia do proletariado, a obra de Marx em orientação prática para suas especificidades etc. Por meio dos Soviets, passaram a participar ativamente na história do país. Em consequência, como Gramsci expõe em seu artigo “Utopia”, de 1918, “a vida política russa está orientada de tal modo que tende a coincidir com a vida moral, com o espírito universal da humanidade russa” (GRAMSCI, 2004, p. 208, EP, V.1). Os indivíduos converteram-se em cidadãos ativos nas decisões dos destinos de seu país. 


			Ali, tinha se concretizado uma vontade coletiva popular capaz de alterar a vida nacional russa em todos os seus sentidos. Desde a economia até a filosofia, da cultura à política, da educação à disciplina do trabalho etc. Praticamente todos os elementos dinamizadores da nação russa foram afetados com a tomada de poder pelos operários e camponeses. Mesmo tendo como elemento essencial a construção de um novo tipo de Estado e de uma nova organização econômica, as alterações guiadas pela Revolução de Outubro foram muito além dos aspectos estatal e econômico. 


			Com Lenin à frente, os bolcheviques enfraqueceram a burguesia e as forças conservadoras de seu país e lançaram a palavra de ordem “todo poder aos soviets”. Todavia, mesmo inserido profundamente na realidade nacional da Rússia, o líder comunista não restringiu a importância e o significado do movimento revolucionário de seu país às suas fronteiras. Em A obra de Lenin, também publicado em 1918, Gramsci ressalta justamente isso. Lenin se encontra entre os “defensores mais entusiastas e convencidos do internacionalismo do movimento operário. Toda ação proletária deve estar subordinada ao internacionalismo e coordenada com ele; deve ser capaz de possuir o caráter internacionalista”. Qualquer iniciativa que em 


			qualquer momento, e ainda que seja transitoriamente, chegar a entrar em conflito com esse ideal supremo, tem que ser inexoravelmente combatida; porque todo desvio do caminho que leva diretamente ao triunfo do socialismo internacional, por pequena que seja é contrária aos interesses do proletariado... (GRAMSCI, 1970, p. 52) 


			Portanto, de acordo com tal leitura, Lenin era um importante exemplo a ser seguido pelos revolucionários das outras nações, inclusive da Itália, pois ele buscou, ao mesmo tempo, encontrar uma saída verdadeiramente nacional para os problemas russos, inserindo-os no amplo processo da luta internacional das classes populares. 


			Já no caso italiano, Gramsci afirma, em 1920, em seu artigo “Para uma renovação do Partido Socialista”, que “os organismos dirigentes do Partido Socialista revelaram não compreender absolutamente nada da fase de desenvolvimento que a história nacional e internacional atravessa no período atual...” (GRAMSCI, 2004, p. 354, EP, V.1) Nesse texto, publicado no L’Ordine Nuovo, argumenta-se que a massa trabalhadora, sob o programa do PSI, não assumia qualquer papel de destaque na história, seja ela nacional ou internacional. Como se a classe operária e o campesinato estivessem fora dos conflitos e dos antagonismos gerais da sociedade capitalista italiana e mundial. Em última análise, uma das consequências desse tratamento sobre as classes trabalhadoras da Itália era o completo desconhecimento sobre as histórias de seu país e do mundo. Experiências como a da Rússia e de outros países da Europa do princípio do século XX, como da Hungria e da Alemanha, deveriam ser analisadas cuidadosamente pelos italianos para identificar os erros e acertos do movimento comunista. Para, assim, ser possível fazer uma “tradução” correta dos elementos progressistas. Entretanto, a não ligação da classe operária italiana com seu tempo histórico, significando a ausência de uma cultura comunista a tornava completamente isolada. O Partido Socialista não demonstrava qualquer intenção em “traduzir” as experiências internacional-populares desencadeadas em outros países para a sociedade italiana. O partido, nas palavras de Gramsci, esteve ausente do movimento internacional. O partido não se preocupou em explicar ao povo 


			[...] trabalhador italiano esses eventos, em justificá-los à luz da concepção da Internacional Comunista; não se empenha em promover toda uma ação educativa dirigida no sentido de tornar o povo trabalhador italiano consciente da verdade de que a revolução proletária é um fenômeno mundial e de que todo evento singular deve ser considerado e julgado num quadro mundial (GRAMSCI, 2004, p. 357, EP, V.1).


			O desconhecimento sobre as conquistas das classes populares de outros países sinalizava uma debilidade estrutural considerável do movimento progressista italiano. Nesse cenário, a classe operária não encontrava outra alternativa senão a de se “informar por meio das agências e dos periódicos burgueses, incertos e tendenciosos. ” (GRAMSCI, 2004, p. 358, EP, V.1) Como consequência, as ideologias e os projetos político-sociais das elites continuavam a ganhar espaço no interior das classes subalternas, dificultando o surgimento de um movimento popular capaz de impulsionar, de modo autônomo, o processo histórico italiano. A imprensa do partido deveria servir aos interesses das classes progressistas, num papel de “tradutora” dos acontecimentos em âmbitos nacional e internacional. Por exemplo, as discussões ocorridas na III Internacional deveriam ser amplamente difundidas junto a elas. Também os “Escritos de companheiros russos, indispensáveis para compreender a revolução bolchevique, foram traduzidos na Suíça, na Inglaterra, na Alemanha, mas eram ignorados na Itália” (GRAMSCI, 2004, p. 358-59, EP, V.1). A Revista L’Ordine Nuovo, diz Gramsci, em O programa de L’Ordine Nuovo, em 1920, seguiu um desenvolvimento teórico que era justamente “uma tradução para a realidade histórica italiana das concepções formuladas pelo companheiro Lenin...” (GRAMSCI, 2004, p. 409, EP, V.1). Portanto, quando se diz que em Gramsci a “tradução” assume um sentido “pré-político”— privilegiando a língua, a cultura e a filosofia — parece não haver sustentação nas reflexões do autor. 


			As experiências dos Soviets não poderiam ficar desconhecidas para o proletariado da Itália, ou seja, a cultura comunista e as práticas políticas formadas no exterior tinham que ser “traduzidas” para os seus elementos populares. 


			O PSI, para se renovar, deveria assumir a frente de um amplo processo educativo revolucionário sobre as massas, organizando-as e disciplinando-as para suas lutas contra as elites do país. 


			Todo evento da vida proletária nacional e internacional deve ser imediatamente comentado em manifestos e panfletos elaborados pela direção, com o objetivo de que deles se possam extrair argumentos de propaganda comunista e de educação das consciências revolucionárias (GRAMSCI, 2004, p. 359, EP, V.1). 


			Aqui está, para Gramsci, a essencial relação entre partido revolucionário e classe subalterna. De acordo com sua visão, a inserção nas questões diárias do mundo do trabalho sustentava a dinâmica e a interação entre a teoria e a prática. Com essas palavras, já era apontada a necessidade de se romper com o PSI e se fundar um outro partido. Era fundamental para os movimentos populares da Itália o apoio de seu partido, caso contrário, não haveria condições de escrever uma nova história nacional. Assim, “afastando-se da pretensa tradição nacional da esquerda italiana, Gramsci se aproxima das formulações do grupo dirigente bolchevique, particularmente de Lenin...” (DEL ROIO, 2005, p. 177) Significando que, em alguns casos, as contribuições para as soluções dos problemas enfrentados pelas classes populares de determinado país poderiam vir de fora. O autor italiano estabeleceu com Lenin e com o grupo dirigente bolchevique uma aliança política importante para enfrentar na Itália os reformistas e, em seguida, o 


			[...] extremismo de Bordiga, tomando nota que teoricamente ambas as concepções se encontravam no naturalismo filosófico. Era necessário que se conformasse na Itália um grupo dirigente capaz de traduzir a universalidade da revolução socialista para as particulares condições de um Ocidente retardatário, como era o caso da Itália [...] (DEL ROIO, 1998a, p. 108).


			Esse movimento de ligação entre o nacional e o internacional, colocava para os italianos também a tarefa de devolver às classes progressistas mundiais o mesmo ímpeto popular. Em linhas gerais, 


			a força moral e política que o dirigente de L’Ordine Nuovo expressa vigorosamente tem como base a convicção de que, seja no plano econômico e social, seja no plano histórico e político, a Itália poderia representar um novo momento de ruptura da dominação capitalista na perspectiva da revolução mundial.” (BARATTA, 2003, p. 15) 


			De qualquer forma, mesmo diante de algumas experiências importantes das classes subalternas da península, que poderiam contribuir concretamente às forças internacionais, o PSI, sua principal instituição nos primeiros anos do século XX, não atuou de modo “orgânico”. As greves de abril de 1920, em Turim, podem ser um bom exemplo disso. Esse foi um momento no qual a classe operária italiana demonstrou um importante amadurecimento cultural e político em sua organização e luta. Importante não apenas para combater alguns problemas nacionais, mas, também, e, em consequência, como exemplo de movimento popular para os outros países. Todavia, a frágil presença do PSI, nesse processo, acabou sendo decisiva para a não expansão de sua luta nem mesmo pela península. O reconhecimento de sua importância pelas forças progressistas internacionais se deu independentemente da direção do partido. Na Rússia, por exemplo, o movimento de Turim foi exaltado à revelia dos socialistas italianos. Os russos compreenderam a importância das greves de Turim melhor do que os próprios “‘italianos, dando-lhes assim uma boa lição’” (GRAMSCI, 2004, p. 383, EP. V.1) Isso foi publicado em julho de 1920 no L’Ordine Nuovo com o título “O movimento turinense dos conselhos de fábrica”. No mesmo texto, afirmava-se ainda que “o movimento turinense de abril foi um grandioso evento não apenas do proletariado italiano, mas também do proletariado europeu e, podemos mesmo dizê-lo, da história do proletariado do mundo inteiro.” (GRAMSCI, 2004, p. 383, EP, V.1) O grupo da Revista L’Ordine Nuovo, no qual Gramsci estava inserido, portanto, era uma clara expressão de alguns socialistas descontentes com as atuações do Partido Socialista. O L’Ordine Nuovo, com suas publicações profundamente críticas ao PSI, acabou sendo um órgão fundamental para o amadurecimento de ideias e de projetos objetivando a fundação de um novo partido. 


			Voltando ao impacto dos soviéticos sobre os italianos, como Turim era uma das cidades mais operárias da península, os acontecimentos da Rússia de 1917 tiveram lá uma maior receptividade, o que revela uma interessante questão. De certa forma, a entrada de uma cultura internacional-popular no território italiano não poderia ser efetuada aleatoriamente, tendo em vista qualquer localidade da nação. Na Itália, a penetração da cultura comunista e mundial se dava em um espaço específico, isto é, o norte, com destaque para a cidade de Turim. 


			Portanto, era nessa cidade que a construção de um movimento fundado no “popular” poderia obter um maior êxito de forma relativamente rápida. Como o próprio Gramsci diz, ainda nesse texto de 1920, “a notícia da revolução de março na Rússia foi recebida em Turim com indescritível alegria”. (GRAMSCI, 2004, p. 388, EP, V.1) Fato talvez pouco provável no sul da península, já que, nessa região, fortemente marcada pela presença da Igreja e pelo latifúndio, a cultura comunista deveria ser fortalecida a partir de dentro do país, com o aperfeiçoamento das organizações político-culturais do partido organicamente vinculado ao mundo do trabalho. 


			Por sua vez, a imprensa burguesa tentou por todos os meios “traduzir”, ou simplesmente interpretar, os acontecimentos russos de modo a preservar os seus interesses internos. Afirmavam ser os bolcheviques, criminosos, autoritários etc, tudo na tentativa de barrar as influências revolucionárias sobre os trabalhadores italianos. 


			Com a ascensão do fascismo, já no início da década 1920, a Revolução Russa passou a ser ainda mais destorcida na Itália. Gramsci, em algumas ocasiões, teve que sair em franca defesa dos bolcheviques. Como pôde ser visto em sua intervenção na Câmara de Deputados, em 16 de maio de 1925, momento no qual o número de deputados fascistas já era grande. 


			Assim, fica evidente que o tema da “tradução” está permeado pelos inúmeros interesses de classe, ou seja, o processo de incorporação de uma cultura estrangeira deve ser entendido como uma luta política, uma forma de disputa ideológica entre os diversos grupos de uma determinada sociedade. 


			De maneira geral, as insurreições de Turim foram uma exata tentativa de se romper com o predomínio conservador da herança histórico-nacional do país. Nelas, o movimento operário despontou como um novo sujeito da história italiana que tentava construir uma nova nação. E, nesse processo complexo, a penetração das experiências bem-sucedidas dos russos, colocava-se como um fator indispensável. 


			Os turinenses, nesse movimento de rompimento com o passado conservador, possibilitaram a existência de uma abertura político-cultural na Itália, fundamental para a entrada dos elementos progressistas de outras nações — o que certamente os ajudariam significativamente. Lenin, os bolcheviques e os trabalhadores da Rússia foram incorporados como importantes exemplos de ruptura com as heranças conservadoras, sendo entendidos como iniciadores de um novo processo de desenvolvimento da história. E esse processo somente foi possível graças ao vínculo “orgânico” dos dirigentes russos com as classes populares. No caso específico de Lenin, a sua ligação foi não só “orgânica”, mas também nacional. Como Gramsci afirma, no artigo “Lenin, líder revolucionário”, de 1924, o “Partido Comunista Russo, com seu líder Lenin, ligou-se de tal modo a todo o desenvolvimento do proletariado russo e, portanto, ao desenvolvimento de toda a nação russa, que não é possível nem mesmo imaginar um sem o outro [...]”. (GRAMSCI, 2004, p. 238, EP, V.2) Esse princípio deveria ser indiscutivelmente “traduzido” para a sociedade italiana, pois ele é um exemplo concreto de vínculo “orgânico” e “nacional-popular” entre intelectuais e classes subalternas. Ao aproximar o mundo para si, a vida nacional das classes subalternas italianas acabava por superar certas concepções restritas ao particular. 


			A partir de 1921, quando se dá a fundação do Partido Comunista da Itália, Gramsci já tinha como objetivo claro inserir e fortalecer cada vez mais o movimento operário de seu país no cenário mundial. Os comunistas italianos não podiam se limitar em suas questões particulares. Deveriam, ao contrário, combater de modo organizado toda e qualquer tentativa de lançar as classes populares ao provincianismo regional ou mesmo aos movimentos fundados no nacionalismo antipopular. 


			Entretanto, isso não significava apenas uma luta contra o isolamento nacional do movimento operário da Itália, mas também a inserção das questões italianas nas relações internacionais. Isso, de certo modo, era uma maneira de pôr em movimento a dialética entre nação/mundo. Os comunistas da Itália deveriam devolver às relações internacionais a mesma cultura progressista que os era transmitida. O que em certo sentido implicava, em alguns casos, a inserção no debate político programático de outros cenários nacionais. 


			Levando tal postura às últimas consequências, Gramsci não vê qualquer objeção em interferir até mesmo nas questões internas da Rússia soviética. Num momento em que a disputa pelo poder do Estado russo estava colocando em risco importantes conquistas políticas da revolução, por exemplo, a unidade partidária. 


			Frente a esse momento de crise, Gramsci escreve uma carta ao Comitê Central do Partido Comunista (bolchevique) da União Soviética, em 1926, com o intuito de alertar seus membros do perigo, caso o grupo dirigente cindisse, para o movimento operário mundial. Sem qualquer constrangimento, o documento pedia que a “maioria da direção soviética não sobrepusesse os interesses russos aos do ‘proletariado internacional’” (MAESTRI; CANDREVA, 2007, p. 195).


			Em tal episódio, o pensamento gramsciano pode ser entendido como expressão de uma força internacional-popular (progressista), que buscou atuar numa questão nacional central para o movimento operário mundial. Entretanto, Gramsci não foi “traduzido” pelos soviéticos. 


			Esse movimento das relações internacionais, no âmbito das correlações de forças populares e comunistas mundiais, também criava certas formas específicas de diplomacia. Em suas palavras se vê: “[...] parece-nos que a atual atitude do bloco da oposição e a dureza das polêmicas do PCR exijam a intervenção dos partidos irmãos. Foi partindo desta precisa convicção que tomamos a decisão de lhes enviar esta carta”. (GRAMSCI, 2004, p. 384-85, EP, V.2) Ele sabia o quanto era importante, não apenas para os operários da Itália, mas, de todo mundo, a coesão do movimento comunista soviético. Sabia que os conflitos internos do PCUS poderiam comprometer toda a organização das classes populares mundiais. E, nesse sentido, como representante do nacional-popular e como defensor do internacionalismo, buscava intervir diplomaticamente nos problemas internos daquele grupo. Portanto, a intervenção de Gramsci nos assuntos nacionais russos não foi de cunho pedante ou intelectualista, muito pelo contrário. A atitude do autor italiano assumiu um caráter de profundo conteúdo nacional-popular, já que a vitoriosa experiência da Rússia poderia contribuir decisivamente para o amadurecimento da cultura comunista na península. Na verdade, muito mais do que um paradigma, a experiência histórica dos soviéticos se constituía numa influência fundamental para a superação da tradição nacional conservadora da Itália. 


			Além disso, “a carta de Gramsci relata com extrema clareza algumas ideias basilares de sua concepção do processo revolucionário e de sua ciência política, expondo de um outro ângulo o vínculo existente entre o particular nacional e o geral internacional” (DEL ROIO, 2005, p. 157) 


			Também aqui é interessante notar como a história de uma nação interage com outra. Entretanto, dentro dessa interação o que de fato chama atenção é como um país considerado atrasado pôde contribuir para o avanço histórico de uma outra realidade nacional mais desenvolvida. A resposta pode assumir a seguinte afirmação: mesmo sendo a Itália mais avançada em relação à Rússia no desenvolvimento econômico e no fortalecimento de instituições civis e políticas, o seu aspecto cultural ainda estava preso ao elitismo conservador e antipopular. 


			Assim, Gramsci se posiciona ao lado de Lenin, contrário ao economicismo e ao evolucionismo etapista da história. Mesmo em sentido contrário, os dois mantinham o mesmo método: entender a história universal em suas possibilidades particulares. A “particularidade” não pode ser eliminada pela “universalidade”, ao contrário, a primeira deve ser a expressão da segunda. Se, por um lado, Lenin “traduz” o ocidente e as “civilizações” mais adiantadas do capitalismo — em forma de cultura comunista, o marxismo — para o oriente; Gramsci, por outro, busca o avanço histórico e político-cultural dos trabalhadores italianos via Rússia, mais atrasada economicamente quando comparada a muitos países europeus. Como se a referência para a cultura comunista tivesse ganhado uma nova orientação espacial, não mais o ocidente, mas o oriente. Assim, o que Lenin busca em Marx, Gramsci busca em Lenin. 


			Dentro da processualidade histórica, rica em contradições, o atraso da Rússia se transformou, após Outubro de 1917, na mais avançada experiência política, social e cultural, já realizada pelas classes populares de um país. Em consequência, esse processo fez o marxismo e a cultura comunista em geral ganharem um grau de universalização bastante elevado. Em grande parte, claro, devido ao entendimento de Lenin e dos bolcheviques sobre a realidade histórica, isto é, compreendida em termos de possibilidades particulares e não de modo determinístico-universal. E, isso, o autor italiano considerou fundamental, pois, para ele, a universalidade da revolução russa encontrava-se “precisamente em sua capacidade de apreensão do particular, e que a revolução socialista internacional dependia da mais correta e profunda análise das particulares situações nacionais e populares” (DEL ROIO, 2005, p. 89). Em outras palavras, a transformação social não era exclusividade do “ocidente universal”, assim como os acontecimentos na Rússia não podiam se restringir aos espaços particulares pouco desenvolvidos economicamente. 


			Em sua carta, Gramsci alerta sobre o inevitável fortalecimento da propaganda anticomunista mundial, em especial entre os italianos, uma vez cindido o núcleo dirigente bolchevique. Suas palavras são as seguintes: os 


			[...] partidos burgueses e socialdemocratas, pela mesma razão, exploram as polêmicas internas e os conflitos existentes no PC da URSS; eles querem lutar contra essa influência da Revolução russa, contra a unidade revolucionária que vem se constituindo em todo mundo em torno do PC da URSS. Caros companheiros: é extremamente significativo que num país como a Itália, onde a organização estatal e partidária do fascismo consegue sufocar toda manifestação expressa de vida autônoma das grandes massas operárias e camponesas, é significativo que os jornais fascistas, sobretudo os de província, estejam repletos de artigos tecnicamente bem feitos do ponto de vista da propaganda, com um mínimo de demagogia e de atitudes injuriosas, nos quais se tenta demonstrar, com um esforço evidente de objetividade, que – de acordo com as próprias declarações dos líderes mais conhecidos do bloco da oposição do PC da URSS – o Estado dos Soviets está seguramente se transformando num puro Estado capitalista, e que, portanto, no duelo mundial ente fascismo e bolchevismo, o fascismo triunfará. (GRAMSCI, 2004, p. 387, EP, V.2).


			Os problemas russos, portanto, faziam parte direta e indiretamente do cenário italiano. Em outros termos, a questão russa também poderia ser enquadrada como parte da complexa questão nacional que dinamizava a vida italiana. Os desdobramentos de sua crise poderiam interferir decisivamente no desenvolvimento organizacional e político do movimento operário e camponês da península. Assim, os acontecimentos do Partido Comunista da União Soviética poderiam ser decisivos também para o ordenamento e a construção da nova nação italiana. 


			Entre as diversas discussões presentes no debate soviético, Gramsci também acompanha a referente à tese do “socialismo num só país”. Sobre isso, pode-se dizer de início “que entre socialismo num só país e revolução permanente, entre particularismo russofilo staliniano e cosmopolitismo abstrato trotskista, ele não escolheu nenhum [...]” (BARATTA, 2000, p. 58) Por fazer referência a essa discussão nos Quaderni, alguns pontos serão melhor analisados mais adiante. 


			De qualquer forma, na Itália, ele acabou se deparando com um problema semelhante, quer dizer, teve que lutar contra o cosmopolitismo de origem renascentista, de um lado; e contra o provincianismo principalmente do sul, de outro. Desse modo, assumiu um posicionamento intelectual semelhante ao de Lenin no contexto russo. 


			Como foi possível perceber até o momento, a questão da herança histórica internacional atua de modo central no pensamento de Gramsci referente ao seu projeto nacional. Seus esforços, intelectual e político, para inserir os problemas da Itália no cenário internacional progressista, tinham a intenção de encontrar novos auxílios prático-teóricos para a construção de uma nova nação, seja na esfera da política, da economia, da cultura ou da filosofia. 


			Quando os Quaderni forem analisados, será possível perceber a continuidade desse seu recurso “metodológico” e político-cultural de “traduzir” as forças progressistas internacionais para a península. Uma experiência histórica estrangeira bastante ressaltada, nas notas carcerárias, por exemplo, corresponde ao jacobinismo francês. De qualquer modo, a experiência soviética também continua presente. 


			A vida nacional deveria estar intimamente ligada à vida mundial para ativar suas contradições, reforçando assim o princípio de que a primeira está sempre no interior do movimento internacional, do mesmo modo que a segunda apenas ganha vida concreta no terreno nacional. 


			Por meio da “tradução”, a herança histórico-nacional da Itália deveria entrar em choque com as heranças dos países em que as classes progressistas saíram vitoriosas. Sendo mais um elemento a contribuir com a diluição do caráter antipopular presente na herança italiana. O impacto entre o nacional (de cunho conservador) e o internacional (experiências progressistas) poderia abrir uma “fenda” no espaço político, possibilitando ao movimento comunista italiano a criação de uma cultura própria das classes subalternas da península. 


			Gramsci, ao analisar esses dois grandes movimentos, ou melhor, essas duas heranças, pôde enxergar melhor o seu próprio momento histórico. Em outras palavras, a partir desse olhar, ele conseguiu compreender uma dimensão importante da processualidade da realidade concreta e imediata do seu país, articulando o nacional e o internacional. E esse complexo movimento observado pelo autor, na verdade, é o que se pode chamar de dinâmica histórica do presente da vida nacional italiana, isto é, o preciso momento no qual se instauram as lutas político-culturais existentes no cotidiano. 


			1.3 A nação a partir da dinâmica histórica do presente 


			Já nesse momento, marcado pela militância política, Gramsci via o presente de sua nação como algo incerto, como um processo histórico aberto às possibilidades. E mesmo a Itália tendo uma forte tradição conservadora, que muitas vezes impedia a organização dos grupos progressistas, nada poderia ser determinado a priori. 


			Sob seus olhares, a vida nacional da península surgia marcada por uma rica multiplicidade de interesses, em certo sentido, sugerindo até a absoluta fragmentação do cotidiano. Superar a falta de unidade política e cultural, especificamente das forças populares e progressistas, era um desafio prioritário, na sua leitura. 


			Para ele, mesmo que o movimento da nação assumisse realmente uma forma fragmentada, a sua existência, entretanto, não deveria ser entendida como algo incompreensivo e caótico. A realidade nacional, mesmo apresentando tal caráter, deveria ser “controlada” e “direcionada” ao avanço histórico. E, para isso, Gramsci tinha como importante referência as heranças históricas, nacional-conservadora e internacional-progressista. 


			Dentro de uma concepção historicista, o predomínio de movimentos conservadores entre os italianos, ao longo da história, não poderia ser explicado por visões imediatistas, isto é, como se fosse algo natural e a-histórico. A dinâmica do presente deveria ser compreendida em suas possibilidades, pois somente assim poderia se pensar em uma nova conformação nacional. 


			De certo modo, a compreensão desse momento fragmentado da realidade nacional, mas que deve ser enquadrado numa dinâmica histórica, tem em Gramsci uma definição conceitual: “filologia viva” —melhor analisada nos Quaderni del Carcere. 


			De qualquer forma, pode-se dizer de início que esse “método” possibilita captar grande parte da riqueza da vida social, isto é, o complexo movimento das diversas particularidades da realidade. Então, a dinâmica histórica do presente, isto é, o movimento imediato-mediato e particularizado dos acontecimentos político-culturais da nação pode ser captado e entendido tendo em mente o recurso da “filologia viva”. O “método” da “filologia viva”, busca ressaltar que na realidade social tudo está relacionada a tudo, porém a compreensão dessa “totalidade” somente se torna inteligível quando as devidas mediações são construídas. 


			Nesse sentido, Gramsci busca relacionar os inúmeros aspectos sociais da vida nacional italiana, ou seja, a língua, a cultura, os partidos políticos, os jornais, a igreja, a monarquia, o parlamento, a universidade, a escola, a cidade, a maçonaria, o exército, os sindicatos operários, a ciência (médicos e hospitais), o teatro, o livro etc. Todos eles de algum modo estavam interligados. “Em cada um destes elementos se entrelaçam e se revelam sentimentos, comportamentos, modos de ser italiano [...]” (ZANANTONI, 2000, p. 70) Por meio deles, era possível enxergar uma realidade múltipla em criatividade, em contradição, em luta etc. Na particularidade de cada um, era possível visualizar e penetrar na complexidade do real. 


			Um bom exemplo disso pode ser dado com a revista comunista L’Ordine Nuovo a qual, de certo modo, foi criada para fazer uma mediação cultural entre as classes populares italianas e os processos sociais de seu país e do mundo, existentes no pós-Primeira Guerra Mundial. Essa revista ajudava os operários a compreenderem tanto a crise social da nação, gerada pela guerra mundial, quanto a importância da Revolução Russa, em termos político-culturais, para o seu desenvolvimento. Além disso, nela foram polemizadas e difundidas às classes populares questões ligadas à filosofia, ao teatro, à cultura, à ciência, à economia, ao Estado etc. Assim, por meio dela, os trabalhadores poderiam ter uma visão múltipla da dinâmica histórica do presente nacional. 


			Dessa forma, Gramsci entende sua realidade nacional por meio da heterogeneidade dos fatos, como se a nação fosse um “prisma” que é iluminado de acordo com o movimento historicamente determinante. No caso da península, até aquele momento, por “luzes” antipopulares. Daí a sua preocupação para que todos os aspectos da vida social fossem ocupados pela cultura comunista. E é nesse sentido que conceitos como “hegemonia”, “reforma intelectual e moral”, “guerra de posição”, “partido como moderno príncipe”, entre muitos outros, ganham um significado nacional. 


			Gramsci propõe como projeto nacional para a península, a criação de um novo movimento histórico, partindo das classes subalternas, a fim de criar diversos focos de luzes sobre a vida dos italianos. 


			Para alcançar tal propósito, era necessário entender o andamento da realidade italiana em suas manifestações decisivas. Mesmo a vida nacional tendo um movimento sustentado por múltiplas determinações, ela possui alguns pontos-chaves para a sua dinâmica. Como pode ser os casos das heranças históricas nacionais e internacionais. O choque entre elas produziria uma série de fatores importantes, a partir dos quais as lutas político-sociais se expressariam. Na literatura, na cultura, na economia, na educação, nas inúmeras instituições sociais etc., em todos seria possível notar o impulso contraditório dado pelos dois movimentos. Justamente nesse momento e em cada uma das esferas, os comunistas deveriam sair vitoriosos para assumir o controle do processo histórico e da dinâmica do presente, objetivando a fundação de uma nação realmente progressista e popular. 


			De modo breve, essas são algumas questões que podem ser ressaltadas em relação ao pensamento gramsciano e ao seu projeto nacional, tendo como contextualização histórica o período pré-carcerário. Certamente, muitos dos pontos destacados até aqui serão visualizados nos Quaderni. Na verdade, essa rápida exposição do projeto gramsciano, formulado até 1926, ajudará a compreender diversas colocações feitas por ele na prisão. Muitos elementos expostos de modo breve em seus Escritos Políticos serão, no cárcere fascista, aprofundados. 


			2. ORIGENS DA QUESTÃO NACIONAL ITALIANA 


			Segundo Gramsci, a vida nacional italiana somente se torna uma questão político-cultural sistematizada e publicizada a partir de Nicolau Maquiavel (século XVI). Somente com o pensamento maquiaveliano é que a construção da nação italiana passa a ser problematizada e refletida de um modo progressista e popular. 


			Todavia, o autor sardo, em algumas passagens dos Quaderni identifica que, como problema concreto e histórico, o início da questão nacional italiana é ainda mais antigo. Isso fica evidente quando ele analisa certos aspectos do Império Romano. Como o próprio pontua: a 


			[...] mudança da condição da posição social dos intelectuais em Roma, do tempo da República ao Império (de um regime aristocrático-corporativo a um regime democrático-burocrático), está ligada a César, que conferiu a cidadania aos médicos e aos mestres das artes liberais, a fim de que habitassem com mais satisfação em Roma e de que outros fossem para lá atraídos [...]


			César, portanto, propõe-se: 


			1) estabelecer em Roma os intelectuais que já residiam nela, criando assim uma categoria permanente deles, pois sem a permanência não se podia criar uma organização cultural. Havia antes uma flutuação, que era preciso deter, etc.; 2) atrair para Roma os melhores intelectuais de todo o Império Romano, promovendo uma centralização de grande alcance. Tem assim início aquela categoria de intelectuais “imperiais” em Roma, que continuará no clero católico e deixará muitas marcas em toda a história dos intelectuais italianos, com sua característica de “cosmopolitismo” até o século XVIII (GRAMSCI, 2001, p. 954, QUADERNO 8).


			No entanto, como será visto, o “cosmopolitismo”, fenômeno bastante prejudicial à vida nacional italiana, e, muito forte entre seus intelectuais, ainda exercia influência e poder na época de Gramsci: Benedetto Croce se apresentava como um dos principais exemplos. 


			Na verdade, em praticamente todos os temas presentes nos seus cadernos é possível notar a preocupação do autor em inseri-los no interior do amplo processo histórico da península. Como foi apontado, as questões do presente são constantemente ligadas às heranças do passado. Sobre a nação, como também ficou evidente, esse aspecto foi corrente, ou seja, Gramsci, partindo da necessidade de pensar um projeto nacional progressista para sua realidade contemporânea, lança-se ao desafio de compreender a complexa história italiana. 


			Como se sabe um dos principais momentos históricos da Itália, relacionado diretamente à questão nacional, corresponde ao Risorgimento. Aliás, a análise feita por Gramsci sobre esse processo de unificação do Estado-nação italiano, será discutido detalhadamente adiante. O que de fato interessa agora é o planejamento de pesquisa feito pelo autor, no início do caderno 19 — responsável pelo Risorgimento. Nele, são destacados alguns momentos da história da península, com o intuito de se entender a formação político-social da vida nacional dos italianos. Segundo sua leitura, era necessário desenvolver uma dupla série de investigações: 


			[...] uma sobre a Era do Risorgimento e uma segunda sobre a precedente história que teve lugar na península italiana, por ter criado elementos culturais que tiveram uma repercussão na Era do Risorgimento [...] e também continuam a operar (ainda que como dados ideológicos de propaganda) na vida nacional italiana [...] (GRAMSCI, 2001, p. 1959, Q. 19).


			Nesse seu plano de pesquisa, o autor seleciona algumas discussões centrais da história anterior ao Risorgimento. Para ele, a série de investigações sobre o longo processo histórico que antecedeu a unificação nacional, ocorrida somente no final do século XIX, deveria ser orientada por um “conjunto de ensaios sobre as épocas da história europeia e mundial que tiveram um reflexo na península” (GRAMSCI, 2001, p. 1959, Q. 19).


			Os temas privilegiados deveriam ser: 


			1) Os diversos significados que teve a palavra “Itália” nas diferentes épocas [...]; 2) O período da história romana que marca a passagem da República ao Império, por criar o quadro geral de algumas tendências ideológicas da futura nação italiana. [...] Este nexo histórico é da máxima importância para a história da península e de Roma, porque é o início do processo de “desnacionalização” de Roma e da península e de sua transformação em “terreno cosmopolita”.


			A aristocracia romana, que, com os modos e os meios


			[...] adequados ao tempo, tinha unificado a península e criado uma base de desenvolvimento nacional, é sobrepujada pelas forças imperiais [...]; 3) Idade Média ou Era das Comunas, em que se constituem molecularmente os novos grupos sociais urbanos, sem que o processo atinja a fase mais alta de maturação, como na França, na Espanha, etc; 4) Era do mercantilismo e das monarquias absolutas, que na Itália, precisamente, tem manifestação de escasso alcance nacional porque a península está sob a influência estrangeira, ao passo que nas grandes nações europeias os novos grupos sociais urbanos, inserindo-se poderosamente na estrutura estatal de tendência unitária, fortalecem a própria estrutura e o unitarismo, introduzem um novo equilíbrio nas forças sociais e criam para si as condições de um desenvolvimento rapidamente progressivo (GRAMSCI, 2001, p. 1959-60, Q. 19).


			Portanto, o quadro de pesquisas sobre a história e a vida da nação italiana deveria dar conta de várias questões. Em sua opinião, esse conjunto de investigações tinha que ser desenvolvido e difundido para um público determinado, com o objetivo de se contrapor a certas concepções antiquadas, escolásticas e retóricas, fontes de ideias nacionalistas e naturalistas sobre a história nacional italiana, absorvidas passivamente em razão do predomínio do “senso comum” existente num dado ambiente de cultura popular. Com isso, pretendia-se suscitar um interesse científico pelas questões abordadas, as quais mesmo situadas no passado deveriam ser tratadas como vivas e operantes também no presente, como forças em movimento, sempre atuais (GRAMSCI, 2001, Q. 19).


			Ainda que a discussão sobre a nação seja iniciada no mundo antigo, especificamente no Romano, Gramsci não pretende defender a presença de um “sentimento nacional” já nessa época. Para ele, afirmar a existência de uma “nacionalidade” na península na época do Império Romano era ser anti-histórico, “pois era impossível falar nessa época de fenômeno ‘nacional’, mas somente de romanismo que unifica juridicamente a Itália (e uma Itália que ainda não corresponde ao que hoje entendemos por Itália...)” (GRAMSCI, 2001, p. 1935, Q. 17) Dialogando com o autor Augusto Rostagni — defensor da existência de uma literatura latina como expressão de um sentimento nacional, no período das Guerras Púnicas — Gramsci argumentará: que “Rostagni tenha razão ao falar de ‘autonomia’ da literatura latina, ou seja, de sustentar que esta é autônoma com relação à literatura grega, é algo que pode ser aceito; mas, na realidade, existia mais ‘nacionalidade’ no mundo grego do que no romano-itálico.” Ademais, mesmo que se admita terem as primeiras


			[...] guerras púnicas modificado algo nas relações entre Roma e a Itália, que tenha ocorrido uma maior unidade até mesmo territorial, isso não altera o fato de que este período é muito breve e tem escassa importância literária: a literatura latina floresce após César, com o Império, isso é, precisamente quando a função da Itália torna-se cosmopolita, quando não mais se coloca o problema da relação entre Roma e a Itália, mas entre Roma-Itália e o Império. Não se pode falar de nacional sem o territorial: em nenhum desses períodos, o elemento territorial teve uma importância que não fosse meramente jurídico-militar, isto é, ‘estatal’ em sentido governamental, sem conteúdo ético-passional (GRAMSCI, 2001, p. 1935-36, Q. 17). 


			Aqui fica evidente a preocupação do autor em conectar as questões que o incomodavam no presente com o passado, mas sem criar uma história natural da nação italiana. Como já foi possível perceber, não se pode compreender o projeto de nação gramsciano, fundado no nacional-popular, sem recuperar suas análises sobre o passado. E dentro dos quatro pontos ressaltados, referentes ao período anterior ao Risorgimento, somente o primeiro não teve maior desenvolvimento. 


			Entender certos elementos da Roma Antiga se colocava como fundamental para o reconhecimento de aspectos importantes do período posterior dominado pela Igreja Católica. Eram nessas duas grandes épocas que se encontravam os fundamentos da “nação” moderna italiana. Para o autor, um dos possíveis vínculos entre uma e outra poderia ser visualizado por meio da forma de relacionamento existente entre imperador/súdito e o papa/fiéis. Como o respeito e o culto ao imperador significavam o fim das diversas diferenças morais, culturais e políticas — entre os mais variados povos conquistados, isto é, a igualdade na obediência e na reverência para com um indivíduo — Gramsci argumenta que “o culto do imperador liga-se ao império universal e ao cosmopolitismo, cuja expressão necessária é o império” (GRAMSCI, 2001, p. 668, Q. 5) Dessa forma, o autor sugere a seguinte questão: 


			Seria interessante ver se se tentou encontrar um vínculo entre o culto do imperador e a posição do papa como vigário de Deus na terra. Decerto, tributam-se honrarias divinas ao papa e ele é chamado de ‘pai comum’, como Deus. O Papado teria feito uma mistura entre os atributos do Sumo Pontífice e os do Imperador divinizado [...] (GRAMSCI, 2001, p. 668-69, Q. 5).


			Gramsci, então, parece acreditar na absorção de uma certa herança imperial na Igreja romana. E esta, por sua vez, foi difundida pela Igreja durante a Idade Média. Assim, por meio do “Papado, deve ter nascido também o direito divino das monarquias, reflexo do culto imperial” (GRAMSCI, 2001, p. 669, Q. 5). Portanto, a Igreja, ao que tudo indica, absorveu profundamente importantes princípios da cultura dos romanos, por ela negados quando do seu momento originário. Por exemplo, um dos principais motivos das perseguições sobre os cristãos, na Roma imperial, deu-se justamente por eles negarem o culto tanto ao Imperador quanto a qualquer divindade pagã. Então, a incorporação de certas tradições romanas pode ser uma das explicações do predomínio do caráter “cosmopolita” dos intelectuais italianos, tão prejudiciais ao desenvolvimento nacional da península, durante a Idade Média e mesmo no chamado Renascimento. 


			Foi no interior de suas reflexões sobre a Era das Comunas, sobre o Mercantilismo e sobre as Monarquias Absolutas que se desenvolveu sua leitura referente a Nicolau Maquiavel — figura indispensável para a compreensão da questão nacional italiana. Antes, porém, de iniciar a discussão sobre Maquiavel, deve-se expor alguns elementos sobre o Renascimento — período fundamental para o pensamento gramsciano e que certamente tem centralidade em suas pesquisas acerca da história italiana e das ideias maquiavelianas. Recorrendo a outro autor, Gramsci expõe: para 


			Rossi, corretamente, o reflorescimento dos estudos em torno das literaturas clássicas foi um fator secundário, um indício, um sintoma, e não o mais visível, na formação da essência profunda da época que traz o nome de Renascimento. “O fato central e fundamental, a partir do qual todos os outros germinam, foi o nascimento e o amadurecimento de um novo mundo espiritual, que, a partir da enérgica e coerente virtude criativa que se libera, após o ano Mil, em todos os campos da atividade humana, foi então trazido à cena da história não somente italiana, mas europeia”.


			Depois do ano Mil, 


			[...] inicia-se a reação contra o regime feudal, “que deixava sua marca em todos os aspectos da vida” (através da aristocracia fundiária e do clero): nos dois ou três séculos seguintes, transforma-se profundamente a ordem econômica, política e cultural da sociedade: revigora-se a agricultura, reanimam-se, ampliam-se e organizam-se as atividades industriais e comerciais; surge a burguesia, nova classe dirigente... (GRAMSCI, 2001, p. 640-41, Q. 5) 


			Então, o Renascimento significou um movimento muito mais amplo do que aquele de recuperação da literatura e da arte clássicas. Todavia, diferentemente de outros países, nesse momento, as comunas burguesas da península não foram capazes de romper com a sua fase político-social corporativa de interesses imediatos. O que facilitou o predomínio da anarquia feudal sobre a nova situação burguesa contribuindo para a dominação estrangeira. (GRAMSCI, 2001, Q. 5) Portanto, a não projeção “nacional” das comunas, durante o período renascentista, acabou possibilitando a invasão na península de forças externas. Para o autor, era importante compreender a função histórica das comunas e da primeira burguesia italiana, que teve um papel desagregador da unidade existente, sem saber ou sem poder substituí-la por uma nova e própria unidade: “o problema da unidade territorial não foi nem sequer colocado ou suspeitado e este florescimento burguês não teve continuação: foi interrompido pelas invasões estrangeiras”. A questão é muito importante do ponto de vista do “materialismo histórico e, ao que me parece, pode ser relacionado com o problema da função internacional dos intelectuais italianos. [...] por que Cristóvão Colombo serviu à Espanha e não a uma república italiana? Porque os grandes navegadores italianos serviram a outros países? ”. O motivo disso deveria ser buscado na própria Itália. A classe burguesa se “desenvolveu melhor, nesse período, com os Estados absolutistas, isto é, com um poder indireto, e não quando tinha todo o poder. Eis o problema, que deve ser relacionado com o dos intelectuais”, isto é, os núcleos burgueses italianos, de caráter comunal, “tiveram condições de elaborar uma categoria própria de intelectuais imediatos, mas não de assimilar as categorias tradicionais de intelectuais (particularmente o clero), as quais, ao contrário, mantiveram e acresceram seu caráter cosmopolita”. Já os grupos da burguesia não italianos, 


			através do Estado absolutista, alcançaram esta finalidade muito facilmente, pois absorveram os próprios intelectuais italianos. Esta tradição histórica explica, talvez, o caráter monarquista da burguesia italiana moderna e pode contribuir para uma melhor compreensão do Risorgimento (GRAMSCI, 2001, p. 568-69, Q. 5) 


			Portanto, a preocupação em encontrar as raízes da questão nacional italiana, fez o autor analisar de perto a particularidade da formação social e política da península. Sem descartar, ao mesmo tempo, o contexto internacional do período histórico analisado. De certo modo, foi sobre essa frágil base político-social “nacional” legada pelas comunas que o movimento renascentista se colocou como “tradutor” da antiga Roma. Sobre esse vínculo à cultura românica, argumenta-se: 


			a arquitetura românica. Rossi tem muita razão ao afirmar que todas estas manifestações, desde 1000 até 1300, não são fruto de artificiosa vontade imitadora, mas manifestação espontânea de uma energia criativa, que vem de dentro e torna aqueles homens capazes de sentir e de reviver a antiguidade.


			Essa última proposição,


			[...] porém, é errônea, porque aqueles homens, na realidade, tornam-se capazes de sentir e de viver intensamente o presente, mas, em seguida, forma-se um estrato de intelectuais que sente e revive a antiguidade e que se afasta cada vez mais da vida popular, porque a burguesia, na Itália, decai ou se degrada até o fim do século XVIII (GRAMSCI, 2001, p. 644, Q. 5).


			Essa é uma passagem central para se entender o início da questão nacional italiana, pois, aqui, Gramsci identifica no processo de formação do Renascimento, o momento em que os intelectuais passam a se distanciar do “povo”, em decorrência da debilidade da principal classe progressista e popular da época: a burguesia.


			O retorno ao mundo antigo, principalmente ao romano, fez os renascentistas incorporarem além da literatura e das artes em geral, também uma forma de relacionamento distante para com o “povo”. Ao ser o palco de Roma e seu Império, a península italiana acabou sendo um ponto de encontro das classes cultas de todos os territórios imperiais. Assim, os “quadros dirigentes” se tornavam “cada vez mais imperiais e cada vez menos latinos”, ou seja, tornavam-se “cosmopolitas: mesmo os imperadores não” eram “latinos, etc.” Existe, portanto, 


			uma linha unitária no desenvolvimento das classes intelectuais italianas (que operaram no território italiano), mas esta linha de desenvolvimento não é de modo algum nacional: o fato leva a um desequilíbrio interno na composição da população que vive na Itália, etc. (GRAMSCI, 2001, p. 371, Q. 3).


			Essa é uma indicação importante para se entender os intelectuais e as consequências de sua formação na península. 


			Como exemplo do “espírito antinacional” dos renascentistas, a língua falada pelos grandes artistas e pensadores não se popularizou, criando mais um obstáculo para o surgimento de uma unidade nacional. Sobre a existência de um “bilinguismo” entre os intelectuais da época, isto é, o “latim” e o “vulgar”, Gramsci questiona a interpretação de Rossi. Segundo a interpretação gramsciana, esse autor não soube explicar o bilinguismo dos intelectuais. Não quis admitir que o “vulgar”, para os humanistas, era como um dialeto, isto é, não era visto como uma expressão nacional. Por isso, os humanistas acabaram sendo os continuadores do universalismo medieval, certamente sob outras formas, desconsiderando os elementos potencialmente nacionais. Para o autor sardo, os intelectuais do Renascimento podem ser considerados como uma “casta cosmopolita” que via a Itália simplesmente como um lugar sem vida própria. Por isso, não se interessavam pelos problemas políticos e “nacionais” da península (GRAMSCI, 2001, Q. 5). 


			Ainda sobre a trajetória da língua na relação intelectuais/“povo-nação”, ressalta-se o seguinte: 


			[...] Latim literário e latim vulgar. Do latim vulgar, desenvolvem-se os dialetos neolatinos, não só na Itália, mas em toda a área europeia romanizada; o latim literário se cristaliza no latim dos doutos, dos intelectuais, o chamado “latim médio” [...] que não pode ser comparado absolutamente com uma língua falada, nacional, historicamente viva, ainda que não possa tampouco ser confundido com um jargão ou com uma língua artificial como o esperanto.


			De qualquer modo, existe uma 


			[...] fratura entre o povo e os intelectuais, entre o povo e a cultura. Também os livros religiosos são escritos em latim médio, de modo que mesmo as discussões religiosas escapam ao povo, embora a religião seja o elemento cultural predominante: da religião, o povo vê os ritos e ouve as prédicas exortativas, mas não pode acompanhar as discussões e os desenvolvimentos ideológicos, que são monopólio de uma casta (GRAMSCI, 2001, p. 353-54, Q. 3).


			Um dos elementos que motivaram o nascimento da Reforma Protestante foi justamente a crítica a essa elitização da língua e do conhecimento. Assim, a partir da defesa de uma língua falada e escrita “nacionalmente”, os reformadores acabaram estabelecendo um vínculo estreito entre intelectual/povo. Na Itália, a falta de uma produção literária voltada às massas populares fazia com que elas não tivessem nenhum acesso ao universo da política. A utilização do latim, enquanto língua erudita, estava intimamente ligada ao cosmopolitismo católico. E essa distinção, quase que originária, entre intelectual/“povo-nação”, será sentida fortemente séculos mais tarde. De um modo sintético, pode-se dizer que na 


			Itália – de 600 d.C., quando se pode presumir que o povo não mais compreenda o latim dos doutos, até 1250, quando começa o florescimento do vulgar, isto é, durante mais de 600 anos – o povo não compreendia os livros e não podia participar no mundo da cultura. O florescimento das Comunas faz com que as línguas vulgares se desenvolvam, e a hegemonia de Florença empresta unidade ao vulgar, isto é, cria um vulgar ilustre. Mas o que é esse vulgar ilustre? (GRAMSCI, 2001, p. 354, Q. 3).


			É o florentino elaborado pelos intelectuais da 


			[...] velha tradição: é florentino no vocabulário e também na fonética, mas é um latim na sintaxe. De resto, a vitória do vulgar sobre o latim não era fácil: os doutos italianos, com exceção dos poetas e dos artistas em geral, escreviam para a Europa cristã e não para a Itália, eram uma concentração de intelectuais cosmopolitas e não nacionais. A queda das Comunas e o advento do principado, a criação de uma casta de governo separada do povo, cristalizam esse vulgar, do mesmo modo que se havia cristalizado o latim literário. O italiano é novamente uma língua escrita e não falada, dos eruditos e não da nação (IDEM).


			Nessa passagem, fica claro a profundidade social na qual o distanciamento entre intelectuais e classes populares foi submetido. Aqui também fica evidente a complexidade e o alto grau de dificuldade para qualquer movimento político-cultural que tivesse como meta a superação desse tipo de ligação. Afinal, foram muitos séculos baseados numa relação estranhada entre um e outro, com muitos avanços e retrocessos. Por muito tempo, praticamente não houve qualquer construção de uma “subjetividade histórica” coletiva e “nacional-popular” fundamental para a península. Ao fim de todo esse processo, restaram duas línguas eruditas na Itália: o latim e o italiano, e este último termina por preponderar e por triunfar completamente no século XIX, com a separação entre os 


			intelectuais laicos e os eclesiásticos (os eclesiásticos continuam ainda hoje a escrever livros em latim, mas hoje até o Vaticano usa cada vez mais o italiano quando trata de coisas italianas; e assim terminará por fazer em relação aos outros países, em concordância com a sua atual política das nacionalidades).


			De qualquer forma, “parece-me que se deva estabelecer o seguinte ponto: que a cristalização do vulgar ilustre não pode ser separada da tradição do latim médio e representa um fenômeno análogo”. Após um rápido momento “ (liberdades comunais), no qual ocorreu um florescimento de intelectuais saídos das classes populares (burguesas), houve uma reabsorção da função intelectual na casta tradicional, onde os elementos singulares são de origem popular, mas onde o caráter de casta prevalece neles sobre suas origens”. Em resumo: 


			não se trata de um estrato da população que, chegando ao poder, cria seus intelectuais (o que ocorreu no século XIV), mas de um organismo tradicionalmente selecionado, que assimila aos seus quadros indivíduos singulares (o típico exemplo disto é dado pela organização eclesiástica) (GRAMSCI, 2001, p. 354-55, Q. 3). 


			Em outras palavras, mesmo quando houve o surgimento de alguns intelectuais originados dos setores populares, logo suas forças foram absorvidas pelos estratos superiores de casta. Esse processo impedia a existência de um vínculo entre intelectuais/povo, mesmo quando aqueles tinham como origem este. Recorrendo a um outro autor, G. Toffanin, Gramsci reforça a ideia de que “o fato verdadeiramente característico do Humanismo ‘é a paixão pelo mundo antigo, através da qual, quase subitamente, mediante uma língua morta, tenta-se suplantar uma língua popular...’” (GRAMSCI, 2001, p. 905, Q. 7) E a Igreja desempenhou um papel importante nesse processo, pois ela “favoreceu a separação entre cultura e povo iniciada com o retorno ao latim, considerando-a como uma sadia reação a toda indisciplina mística”(GRAMSCI, 2001, p.906, Q. 7) 


			Como forma de justificar suas preocupações com a história da língua no território italiano, afirma: “parece-me que, entendida a língua como elemento da cultura e, consequentemente, da história geral, e como manifestação precípua da ‘nacionalidade’ e ‘popularidade’ dos intelectuais, este estudo não é ocioso e puramente erudito ” (GRAMSCI, 2001, p. 355, Q. 3).


			O autor dos Quaderni, diz ainda: 


			Toffanin nega que o Humanismo desemboque vivo na Reforma, já que esta – com sua separação da romanidade, com a desforra rebelde dos idiomas vulgares e com muitas outras coisas – renova as agitações da cultura comunal [...], contra a qual surgira o Humanismo” (GRAMSCI, 2001, p. 906, Q. 7). 


			Aceitando as argumentações desse seu interlocutor, para Gramsci, o Humanismo não esteve em oposição à Igreja Católica. Na verdade, o movimento humanista foi o “primeiro fenômeno ‘clerical’ no sentido moderno, uma Contra-Reforma por antecipação (de resto, era Contra-Reforma em relação à época comunal). Eles (os humanistas) se opunham à ruptura do universalismo medieval e feudal que estava implícita nas Comunas e que foi sufocada no nascedouro, etc.” (GRAMSCI, 2001, p. 907, Q. 7) Segundo argumenta, a “Comuna era uma heresia em si mesma, pois devia entrar tendencialmente em luta com o papado e tornar-se independente dele” (GRAMSCI, 2001, p. 906, Q. 7). Ainda sobre esse diálogo, é possível ver o seguinte: essas teses de


			Toffanin coincidem freqüentemente com as notas que já redigi em outros cadernos. Só que Toffanin se mantém sempre no campo cultural-literário e não põe o humanismo em conexão com os fatos econômicos e políticos que se desenvolviam na Itália no mesmo período: passagem aos principados e às senhorias, perda da iniciativa burguesa e transformação dos burgueses em proprietários rurais. O Humanismo foi um evento reacionário na cultura porque toda a sociedade italiana estava se tornando reacionária (GRAMSCI, 2001, p. 906, Q. 7).


			É por esses e outros motivos que, para o autor, Maquiavel e Lutero podiam ser situados fora do movimento humanista, afinal eles lutaram contra as tradições mais atrasadas da época e buscaram uma ligação com as massas populares. 


			Na história da península, os exemplos de tentativas de unificar “intelectual” e “povo”, por meio da língua, de acordo com a reflexão do autor sardo, deu-se precisamente até o século XVI, quando Florença exerce uma hegemonia cultural ligada


			 [...] à sua hegemonia comercial e financeira (o papa Bonifácio VIII dizia que os florentinos eram o quinto elemento do mundo), há um desenvolvimento linguístico unitário a partir de baixo, que vai do povo às pessoas cultas, desenvolvimento reforçado pelos grandes escritores florentinos e toscanos. Após a decadência de Florença, o italiano torna-se cada vez mais a língua de uma casta fechada, sem contato vivo com uma fala histórica (GRAMSCI, 2001, p. 2237, Q. 23).


			Em outras palavras, os italianos possuíam uma língua


			[...]literária normativa e padronizada desde o fim da Idade Média ou começo do Renascimento. Pode-se reconhecer que essa variação normativa da língua talvez só fosse usada por uma minoria (na Itália, afirmou-se que essa minoria continuou minúscula pelo século XIX adentro), não havendo penetração nas camadas inferiores da sociedade ou das regiões periféricas (GELLNER, 2000, p. 137).


			Ainda no início do século XIV, Dante representou essa tentativa de se construir uma língua unitária para a península, o que não se transformou em movimento cultural amplo. Justamente pelo caráter predominantemente elitista das origens da cultura moderna italiana que o Humanismo e o Renascimento foram considerados “essencialmente reacionários do ponto de vista nacional-popular”, mesmo apresentando certos elementos progressistas no âmbito da alta cultura, restrita aos “grupos intelectuais italianos e europeus” (GRAMSCI, 2001, p. 2350, Q. 29). Na verdade, a “questão da língua”, foi uma reação dos intelectuais ao esfacelamento da unidade política que existiu na Itália sob o nome de “equilíbrio dos Estados italianos”, ao esfacelamento e à desintegração das 


			[...] classes econômicas e políticas que se vinham formando após o século XI com as Comunas, e representa a tentativa, que em grande parte pode-se dizer exitosa, de conservar, e mesmo de reforçar, uma camada intelectual unitária, cuja existência devia ter um significado não insignificante nos séculos XVIII e XIX (no Risorgimento) (GRAMSCI, 2001, p. 2350, Q. 29).


			Em parte, a destruição dessa “unidade” ocorreu porque as “cidades-Estado italianas nunca tentaram – individual ou coletivamente – uma transformação deliberada do sistema de governo medieval” (ARRIGHI, 2007, p. 239). 


			Sobre o Risorgimento e as consequências da falta de uma unidade “orgânica” entre os intelectuais e a “nação”, algumas questões serão destacadas mais adiante. 
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